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O país vive momentos de marcadas transfor- 
mações. O Conselho Nacional do Direito Autoral 
reorganiza-se para defender seu papel nestes dias 
em que austera ordem econômica se impõe, tor- 
nando a Nova República marco na conquista dos 
direitos dos cidadãos que, assim, ingressam em 
uma fase social mais justa. 


Nesse quadro, o CNDA pode atuar com mais 
decisão e, estamos certos, com o apoio das auto- 
ridades, em especial do Presidente José Sarney, 
pois vive-se o instante de cobrança contra todos 
aqueles que se haviam transformado em agentes 
inflacionários, desrespeitadores de direitos e nor- 
mas. 


No clima de cobranças do preço justo, tanto 
de produtos quanto de serviços, insere-se o direi- 
to autoral, o direito dos artistas. 


Queremos crer que, daqui em diante, a “insti- 
tuição” de violar direitos autorais também deva 
cair, até por que é hora de a Justiça fazer alguma 
coisa. Os processos encaminhados aos Tribunais 
acumulam-se, caducam, não há um forum especi- 
fico para a apreciação de matéria, poucos são os 
que conhecem os Direitos de Autor neste país. 


A par de uma política de educação do usuá- 
rio e do próprio autor, que deve estar informado 
sobre seus direitos, há que criar uma estrutura le- 
gal, ágil, a fim de que as vítimas das violações 
constantes sejam de fato protegidas. Não basta a 
existência de leis que, na ausência de órgãos fisca- 
lizadores, tornam-se inócuas. 


Nos primeiros meses de atuação, o novo 
CNDA deu mostras da sua capacidade e, obvia- 
mente, gerou o protesto daqueles que vivem do 
trabalho dos artistas. Seus aliados também se ma- 
nifestaram, acionando os meios de comunicação, 
com o objetivo de silenciá-lo. 


A intervenção na SICAM constituiuse em 
exemplo marcante dessa atuação forte e decidida. 
A proposta de numerar os discos é outra reco- 
mendação de grande alcance social. 


A par dessas medidas, destaca-se o lado educa- 
tivo que o CNDA desenvolve: o Concurso Nacio- 
nal Medeiros e Albuquerque, para estudantes de 
Direito, a Semana do Direito Autoral, em fase de 
organização, completam um quadro de normas e 
propósitos que, estamos certos, tocarão fundo a 
consciência dos brasileiros para essa cruzada em 
favor dos artistas e autores em geral, vítimas da 
impunidade de que gozam os violadores dos direi- 


tos autorais. | 


Quando assumiu o Ministério da Cultura, dis- 
se o Prof. Celso Furtado que só os países como o 
nosso, de situação econômica difícil, necessita- 
vam de organismos específicos para preservar os 
bens de cultura. A afirmação dá a medida exata 
do conhecimento que tem o Ministro da realida- 
de nacional e, em particular, da realidade cultural. 


O processo inflacionário que o presidente 
Sarney em boa hora decidiu estancar, prossegue 
enquistado na cultura. Avilta-se o fazer do traba- 
lhador cultural, liquida-se com a identidade do 
nosso povo, na medida em que o mercado se en- 
contra invadido pela produção cultural estrangei- 
ra. Emissoras de rádio e televisão dedicam-se com 
exclusividade à divulgação do artista estrangeiro. 


O desestímulo, a falta de espaço, são elemen- 
tos inibidores dos autores que lutam o quanto po- 
dem. Se desistem, cedem terreno a novos inva- 
sores. 


No que diz respeito ao livro, em especial, as 
entidades de classe dos escritores começam um 
movimento que visa pleitear, dos setores compe- 
tentes, a “reserva de mercado” para a literatura 
brasileira. As tiragens dos autores nacionais di- 
minuem, à medida em que sobem as tiragens dos 
autores estrangeiros que tomam todos os espaços 
nos pontos de comercialização. 


Cabe, portanto, ao CNDA a função de admi- 
nistrar o Direito Autoral, com medidas de cho- 
que. O processo insidioso que se instalou con- 
tra o “salário” do artista equivale ao câncer infla- 
cionário, agora duramente combatido. 


Assim a dor 

se faz, 

dos que vão 

ou não, 
permanente dúvide 
dos que ficam 


Fica no ar 
morno da tarde 
o sorriso 

O só ser sorriso 


e também, lástima!, 
o teu corpo frio e liso 


Fica sim, 

pelo que uns dizem 
e outros não, 

a saudade da mulher 
cantando a música 
que nunca fez 


E assim a vida nos faz: 
fios suaves e tênues 
humanos frágeis humanos 
do simples ocaso 


Otávio Afonso 
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— atualidade 


Artista: os direitos da criação 


O artista tem direitos autorais so- 
bre a sua criação ou interpretação ar- 
tística, principalmente, se essa inter- 
pretação é transmitida, retransmiti- 
da, gravada, ou reproduzida e utiliza- 
da por qualquer forma de comunica- 
ção ao público. 


De onde surgem os 
Direitos Autorais 
do Artista? 


Quando uma empresa pretende 
fazer um programa, um espetáculo ou 
uma produção artística enfim, ela ne- 
cessita, em primeiro lugar, de um au- 
tor — aquele que cria e registra a sua 
idéia através do desenho, da imagem, 
da partitura ou do texto. 

Tendo nas mãos a idéia do autor, 
a empresa pode optar, por exemplo, 
entre produzir um filme, um progra- 
ma de rádio ou de televisão, uma 
mensagem publicitária ou uma foto- 
novela. Mas, para obter esse resulta- 
do a empresa necessita de outro au- 
tor, sem o qual não atingirá o seu ob- 
jetivo. Ela necessita do intérprete 
aquele que, com os caracteres e ta- 
lentos próprios de sua individualida- 
de, cria um valor novo e permite a 
manifestação da obra. O artista, por- 
tanto, é autor da sua criação ou in- 
terpretação artística. 

Assim, para que a obra possa se 
manifestar, a empresa convoca e sele- 
ciona o intérprete, oferecendo a este 
um salário para que execute o tra- 
balho. 

Firmando o contrato para a pres- 
tação do serviço profissional, o intér- 
prete estuda o seu personagem, en- 
saia as suas cenas, assume o seu pa- 
pel e projeta, na atuação física do seu 
trabalho, a sua criatividade. Prestado 
o serviço, é pago o salário. Está esgo- 
tada a relação de trabalho para a exe- 
cução daquela tarefa. 


Qual a diferença entre a 
Relação Trabalhista 
e a Autoral? 
PRA PPA ESSA PR 


O intérprete cria na ação do seu 
trabalho. Até o surgimento da foto- 


grafia, a criatividade do intérprete 
era exibida aos expectadores no mo- 
mento em que a ação do trabalho es- 
tava sendo desenvolvida. Por isso, a 
relação trabalhista ali predominava, 
uma vez que só ela era identificada e 
reconhecida. Não era notado o que 
havia de particular e distinto, além 
da relação laboral. Dessa forma, a 
criação do intérprete só era utilizada 
na hora em que ele executava o seu 
trabalho. Terminada a ação do traba- 
lho, terminava a manifestação da 
obra. 

Posteriormente, o trabalho artís- 
tico passou a ser reproduzido por 
processos mecânicos e eletrônicos de 
gravação, transmissão e retransmis- 
são. Surgiu então uma nova relação 
para uma nova realidade: terminada 
a ação do trabalho, permanecia a 
manifestação da obra. 

Em outras palavras, o intérprete 
é contratado para prestar um servi- 
ço profissional e a empresa, usando 
recursos eletrônicos, reproduz o re- 
sultado imaterial do trabalho que já 
existiu. E esse trabalho não existe 
mais, porque na reprodução não há 
força de trabalho em funcionamen- 
to, mas sim, uma ilusão do artista. 

Portanto, temos hoje duas rela- 
ções distintas e que estabelecem di- 
reitos específicos: relação do traba- 
lho — o artista cria e interpreta o seu 
papel numa obra e faz jus ao salário 
e demais direitos trabalhistas, por ha- 
ver prestado, com uma atuação físi- 
ca, seus serviços profissionais; relação 
autoral — a criação e interpretação do 
artista são reproduzidas por quais- 
quer processos, e a ele cabe o direi- 
to de autorizar essa reprodução, bem 
como autorizar e cobrar a cada vez 
que desejarem utilizar o que lhe per- 
tence. 


O pagamento do salário 
não remunera as 
utilizações? 


É claro e indiscutível que o salá- 
rio e qualquer parcela que incida so- 
bre ele remunera, apenas, o trabalho, 


a prestação do serviço profissional. 
Com o salário a empresa apropria-se, 
toma para seu uso, apenas o trabalho, 
a atuação física do artista. O resulta- 
do imaterial do trabalho, a emanação 
intelectual do intérprete, abstrata, 
impalpável, continua pertencendo ao 
artista. 

As diversas formas de utilização 
da parte imaterial que resultou do 
trabalho, isto é, da criação intelec- 
tual — quando autorizadas, exigem 
remuneração própria, fixada pelo au- 
tor. Vale salientar que essas modali- 
dades de utilização da criação intelec- 
tual são independentes entre si. E 
quais são elas? A gravação, a trans- 
missão, a retransmissão e qualquer 
forma de reprodução ou de comuni- 
cação ao público. Assim, a autori- 
zação concedida para gravar, não im- 
plica em autorização para transmitir; 
a autorização concedida para transmi- 
tir, não implica em autorização para 
retransmitir ou para reproduzir em 
cópias. 


Esses direitos têm 
alguma proteção 
legal? 


O direito do intérprete tem rece- 
bido tratamento jurídico através de 
Convenções e Tratados internacio- 
nais, e nas leis nacionais de diversos 
países. 

Na legislação brasileira, destaca- 
mos: 


Lei nº 5.988/73 

Artigo 95 — Ao artista, herdeiro 
ou sucessor, a título oneroso ou gra- 
tuito, cabe o direito de impedir a gra- 
vação, reprodução, transmissão ou re- 
transmissão, por empresa de radiodi- 
fusão, ou utilização por qualquer for- 
ma de comunicação ao público, de 
suas interpretações ou execuções, pa- 
ra as quais não tenha dado seu prévio 
e expresso consentimento. 


Leis nºs 6.533 e 6.615/78 
Artigo 13 — Não será permitida a 
cessão ou promessa de cessão de di- 
reitos autorais e conexos, decorrentes 
da prestação de serviços profissionais. 
Parágrafo Único — Os direitos au- 
torais e conexos dos profissionais se- 


rão devidos em decorrência de cada 
exibição da obra. 


Lei nº 5.988/73 

Artigo 30 — Depende de autoriza- 
ção do autor de obra literária, artis- 
tica ou científica, qualquer forma de 
sua utilização, assim como: 

IV) — a comunicação 
ao público, direta ou indireta, por 
qualquer forma ou processo, como: 

a) execução, representação, reci- 
tação ou declamação; 

b) radiodifusão sonora ou audio- 
visual; 

c) emprego do alto-falantes, de 
telefonia com fio ou sem ele, ou de 
aparelhos análogos; 

d) videofonografia. 

Paragrafo Unico — Se essa fixação 
for autorizada, sua execução pública, 
por qualquer meio, só se poderá fa- 
zer com a permissão prévia, para ca- 
da vez, do titular dos direitos pa- 
trimoniais de autor. 


Decreto nº 82.385/78 

Artigo 35 — Não será liberada pe- 
lo órgão federal competente a exibi- 
ção de obra ou espetáculo, sem a 
comprovação de ajuste quanto ao va- 
lor e à forma de pagamento dos di- 
reitos autorais e conexos. 

81º — No ajuste os artistas deve- 
rão ser representados pelas associa- 
ções representativas, autorizadas a 
funcionar no país pelo Conselho 
Nacional de Direito Autoral. 

52º No caso de ajuste direto 
entre o artista e a empresa, sua vali- 
dade dependerá de prévia homolo- 
gação pelo Conselho Nacional de 
Direito Autoral. 

53º — O Conselho Nacional de 
Direito Autoral não homologará qual- 
quer ajuste direto que importe em 
fixar valor de direitos autorais e co- 
nexos, inferior ao estabelecido em 
ajuste feito, com o mesmo emprega- 
dor, através da participação das asso- 
ciações de que trata o 8 1º. 

No Brasil, está autorizada a fun- 
cionar pelo CNDA a ASA — Asso- 
ciação dos Atores que, desde 1975, 
vem defendendo o exercício dos 
direitos autorais dos artistas. 


Jorge Ramos 
Conselheiro do CNDA 
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- entrevista — 


Carnaval 1986: inglês viu e o compositor dançou... mais uma vez 


O Vice-Presidente do CNDA, o Conselheiro Hildebrando Pontes Neto, 

“fala sobre o problema da Riotur. Depois de uma semana de intenso trabalho, com 
reuniões, plantão na Justiça Federal, corre-corre e outras pressões, a lamentável decisão 
do juiz da 182 Vara da Justiça Federal do Rio de Janeiro, extinguindo o processo 
q pedia a apreensão da receita bruta da Riotur. O prejuízo? Bem, perderam todos: 
NDA, ECAD, Associações de Direitos Autorais e, como não poderia deixar de ser, 

o titular de direito autoral. 


O sr. poderia nos dizer como foram as articula- 
ções do CNDA para a liberação do pagamento 
dos direitos autorais do carnaval/86? 


Com a presença do ECAD, e alguns composi- 
tores, articulamos, em comissão, uma ida ao pre- 
feito Saturnino Braga. O prefeito simplesmente 
nos alegou que não podia fazer absolutamente na- 
da porque a sua equipe não havia, ainda, assumi- 
do a Riotur. Nessa reunião nós, particularmente, 
falamos claramente ao prefeito que tentaríamos 
todas as medidas que estivessem ao gosso alcance, 
no sentido de fazer valer o direito dos coomposito- 
res. Hermínio Belo de Carvalho, que estava pre- 
sente na reunião, ouviu quando eu falei: “Sr. pre- 
feito, espero que V. Sa. não tome esta atitude co- 
mo alguém que estivesse fechando uma porta 
que o sr. acaba de abrir”. Ou seja, que propunha 
discutir o problema depois do carnaval. Ele res- 
pondeu: “Absolutamente”. E nessa oportunida- 
de o Hermínio sugeriu a formação de uma comis- 
são que seria presidida por mim, que tão logo pas- 
sasse o carnaval, nós retornariamos a este as- 
sunto. 

Nós recebemos, então, um expediente por escrito 
do ECAD pedindo ao CNDA a aplicação do De- 
creto 91.783, que-ampia o art. 117, da Lei5 988, 
e dá poderes de apreensão da receita bruta e até 
mesmo a interdição do espetáculo. 

Discutimos a estratégia a ser desenvolvida, levan- 
do o problema ao Sr. Ministro. O CNDA por ser 
um órgão da Administração Direta, para ingressar 
em juizo, tem que fazê-lo através do Ministério 
Público Federal. Fomos para o Rio de Janeiro e 
começamos a trabalhar junto à Procuradoria Ge- 
ral da República, no sentido de que ela ingressas- 
se com base no Decreto 91.783, com pedido de 
apreensão da receita de 10% da Riotur. A Pro- 
curadoria formulou o pedido de busca e apreen- 
são, que foi distribuído para a 142 Vara. No dia 
seguinte, havia um despacho dizendo que como 
já havia um Mandado de Segurança na 182 Vara 
da Justiça Federal, existia conexão com relação 
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ao nosso pedido. O processo foi remetido para a 
182 Vara. Eu fiquei de plantão na Justiça Federal 
na parte da tarde, esperando o despacho do juiz. 
Quando foi mais ou menos umas 4:30, liguei para 
o ECAD e falei com a Ana Terra que não poderia 
ir à reunião que havia marcado com os composi- 
tores, pois estava exatamente aguardando a deci- 
são da Justiça Federal sobre o nosso pedido de 
apreensão. A Ana Terra falou, por outro lado, 
que os compositores estavam pressionando no 
sentido de receber o dinheiro e que o ECAD ia fa- 
zer o adiantamento. Eu lembrei a ela, na oportu- 
nidade, que existia uma Resolução que proibia 
o adiantamento. Lá pelas 5:30 ou sou chamado 
na sala do juiz e ele mostrou a decisão dele, sim- 
plesmente extinguindo o processo ao fundamen- 
to de que a União Federal não poderia ter entra- 
do com um pedido cautelar, uma vez que o ór- 
gão competente para cobrar direitos autorais é o 
ECAD e não à União Federal. Uma decisão, ao 
meu ver, absolutamente esdrúxula, fora de qual- 
quer parâmetro, mas, enfim, foi a decisão do 
juiz. 

Saindo da Justiça Federal, cerca de uns 40 com- 
positores começaram a me questiunar, e eu dis- 
se que o juiz havia indeferido o nosso pedido. 
“Mas o Decreto não vale?” “E a grana, como fi- 
ca?” E começou aquela conversa. Eu disse, olha, 
conversar na rua não dá, vamos para o ECAD. E 
fomos todos, Tito Mendes, Ana Terra, Haroldo 
Bastos e outros. Lá chegando a conversa era que 
o próprio ECAD já havia acenado com a promes- 
sa de adiantamento. E eles me perguntaram se eu 
não podia autprizar o adiantamento. Eu afirmei 
que desejava, antes, consultar o Conselho e só de- 
pois tomar qualquer decisão. Mas fui lembrado 
pelo Tito Mendes, que me disse: “Mas o sr. po- 
de tomar a decisão “ad referendum”, não é dou- 
tor?”. Eu respondi que sim, que era verdade. Nis- 
so fui interrompido por um compositor que me 
mostrou um documento, um recibo que estava 
sendo exigido pela Riotur, perguntando se ele po- 


dia assinar aquele recibo. O recibo estava libe- 
rando o samba para um espetáculo dramático / 
musical, um recibo incorreto da Riotur. Eviden- 
temente, eu disse a ele para não assinar. Aí me 
apresentaram um outro recibo, feito pelo Dr, 
Claudio Amaral de Souza, recolo cando as coisas 
em seu lugar. Por esse recibo, eles liberavam para 
a escola de samba cantar na avenida, a sua criação 
musical, como forma de evitar o confronto com 
a Riotur. Voltou-se, então, para a discussão do 
adiantamento. Então eu afirmei que era contra o 
adiantamento. Um dos compositores presentes ale- 
gou que a situação era excepcional, diferente. 
Apesar de ter concordado eu disse que daria a 
resposta no dia seguinte às 10:00 da manhã. Hou- 
ve uma insatisfação generalizada: “Por que não 
se resolve isto agora?” Então eu disse O seguinte, 
está bem, o ECAD faz o arrazoado explicando 
porque acenou com o adiantamento e eu me 
comprometo, junto ao CNDA, a defendé-lo. Eu 
resolvi então tomar esta decisão. 


Essa questão do carnaval vem desde 1983. Qual 
o problema básico que existe entre a Riotur e 
o ECAD? 


A Riotur defende uma tese de que o espetáculo 
da escola de samba é uma ópera popular, então 
é um espetáculo dramático /musical. Ora, sendo 
dramático /musical ela tem que pagar 15% e não 
10% da receita bruta. A SBAT — Sociedade Bra- 
sileira de Autores Teatrais, por sua vez, já colo- 
cou num documento dizendo que não é nada dis- 
to. Eu acho que envolve questões políticas mais 
sérias. Ao meu ver, envolve até a contravenção, 
se é que se pode chamar, hoje, o jogo do bicho 
de contravenção. Há uma série de interesses em 
jogo. Na verdade os direitos foram pagos até 
1983. Quando entrou o governo “moreno” o pa- 
gamento dos direitos autorais de 84, 85 e 86, não 
foram mais efetuados. O ECAD ingressou com 
ação em 84 e 85 para cobrar isto. Essas ações es- 
tão em tramitação, talvez uma delas até tenha 
uma sentença brevemente. 


O sr. acredita que esta sentença seja favorável aos 
compositores? 


Eu tenho a impressão que o ECAD deve perder 
no Rio de Janeiro, mas ele ganha em instância 
superior. É a idéia que eu faço. Tudo leva a crer 
que ele ganhará no Supremo. Agora, voltando um 
pouco sobre o que estávamos falando, eu inclusi- 
ve tive um contato com a Danusa Leão e ela está 
esperando o presidente da Riotur chegar, pois ela 
é vice-presidente. Assim vamos ter uma reunião 
no Rio de Janeiro. Vamos começar a tratar desse 


assunto, pretérito e futuro, e eu tenho esperança 
que isto se resolva favoravelmente para os com- 
positores de forma amigável. 

Esta é a questão que devo apresentar ao Conselho 
na sua 1372 reunião drdinária. Eu acredito que, 
inclusive, com a minha posição adotada eu dou 
opção ao Conselho: de não concordar com ela. 
Em parte porque essa coisa eu decidi, realmente, 
sob pressão. Mas não é justificativa para que eu 
não assuma integralmente a responsabilidade do 
meu ato. E, depois de passado o fato, quando a 
poeira sentou, cheguei a conclusão que a minha 
decisão foi a melhor possível porque na verdade 
tanto o ECAD quanto o CNDA gastaram os re- 
cursos que dispunham, para poder solucionar o 
problema. Por que razão iríamos endossar um 


documento da Riotur que viesse a prejudicar, in- 
clusive, o curso das ações em juízo e a discussão 
desta tese? E mais, nós tínhamos a possibilidade 
e a palavra do prefeito Saturnino Braga, de que 
formaríamos uma comissão para retomar este as- 
sunto. E, finalmente, foi a primeira vez que o 
CNDA esteve junto aos compositores de samba 
enredo, dialogou com eles, para tentar a solução 
de um problema. O ECAD se comprometeu a pa- 
gar a mesma coisa que pagaria a Riotur, e no ca- 
so da vitória das ações esse dinheiro retornará 
ao ECAD, mesmo no caso de solução amigável, 
os compositores não terão mais direito sobre ele. 
Então me pareceu que a medida, única possível, 
devia ser feita de forma a chegar o Conselho mais 
ainda junto à comunidade autoral, pelo menos 
à comunidade de samba especificamente, a quem 
eu pude, inclusive, pedir a colaboração na forma- 
ção de uma comissão quase que permanente para 
discutir, já, o problema do carnaval/87 para não 
ficar nos casuísmos e a gente cair no mesmo pro- 
blema. 


A comissão que será criada para tratar do proble- 
ma do carnaval, poderá, realmente, solucionar a 
questão Riotur x ECAD? 


Olha, eu tenho uma esperança muito grande. Eu 
acho que nós desaprendemos a dialogar. Na ver- 
dade, nós desaprendemos até mesmo a conviver 
com a divergência. Então, está na hora de somar 
esforços no sentido de conduzir determinados 
programas ao nível do entendimento. Eu não 
vejo por que, e quando eu falo em comissão de 
compositores, não me refiro unicamente aos com- 
positores de samba enredo, eu acho que o proble- 
ma dos compositores de samba enredo, de qual- 
quer escola de samba do Rio de Janeiro, é um 
problema da música popular brasileira, então é fa- 
zer uma comissão representativa e começar este 
diálogo, sobretudo, com a participação de todos 
os interessados. 


O sr. falou na criação de uma comissão de com- 


positores. Onde fica a Sociedade de Direito Auto- 
ral? Há algum problema delas participarem? 


Não, eu não vejo assim. Você está dando até uma 
idéia para que elas participem. Mas tem uma coi- 
sa: O que essas Associações de Direito Autoral, fi- 
zeram, sabendo da existência do problema com a 
Riotur, em favor desses compositores? Elas, que 
são mandatárias desses titulares de direito, o que 
elas fizeram? O que que as Editoras, por exem- 
plo, fizeram no sentido de atuar em favor desses 
compositores? Quer dizer, quando eu digo isto, 
eu não digo que a Editora devesse tomar medi- 
das judiciais, uma vez que ela não tem legitimida- 
de para tal. Mas para agir coletiva e politicamen- 
te, para estar ao lado dos compositores, então, na 
verdade, este universo é todo ele desagregado. 

Eu acho que o trabalho do CNDA é um trabalho 
de alinhavo, de união, de trazer toda a comuni- 
dade, este grande universo para a discussão de 
problemas sérios. Porque eu volto a repetir, o 
problema do Direito Autoral não é um problema 
do Ministro de Estado, não é um problema do 
CNDA, não é um problema das Associações de 
Direitos Autorais, não é um problema do ECAD, 
não é um problema do titular de direito autoral. 
É um problema de toda uma comunidade. Ou 
você agrega, ou você faz efetivamente uma uni- 
dade para poder repensar esse universo autoral, 
este sistema autoral que padece, pois ele está mo- 
ribundo, está agonizando, ou naila se modificará. 
Quer dizer, não adianta ficar detectando só doen- 
ça, é necessário dar o remédio € colocar o doen- 
te em pé! | 

Eu acho que tem que haver esta reflexão profun- 
da. Que realmente se altere este sistema, caso 
contrário nós não vamos conseguir nada de posi- 
tivo. E o exemplo mais claro disso foi essa luta da 
Riotur que, para mim pessoalmente, foi extrema- 
mente frustrante. Eu passei uma semana atuando 
dentro da justiça para, finalmente, sair de lá com 
um resultado negativo, ou seja, O juiz extinguindo 
o processo. E mais, ter que se utilizar de um arti- 
fício para ajudar os compositores. E por incrível 
que possa parecer, procedimento que eu desa- 
provo. 


de samba enredo: fiz meu samba, foi tocado e 
não recebi meus direitos autorais. Como o sr. ex- 
plica isso? 


Eu acho que ek fez o samba enredo, o samba en- 
redo foi tocado, e ele não recebeu porque a 
Riotur, que controla a bilfeteria do carnaval ca- 
rioca, portanto, usufrui desse espetáculo, que é o 


Existe a seguinte colocação pm cg compositor 


espetáculo das escolas de samba, não pagou. Mui- 
to simples, não pagou. Agora, por que a Riotur 
não pagou é uma questão que vamos enfrentar a 
partir de agora. Quero dizer que o papel do 
CNDA é exatamente este caminho que está sendo 
tomado. Vamos reabrir a questão, vamos tentar 
eliminar as questões em juízo, vamos tentar resol- 
ver isto de uma forma amigável, ainda que se pa- 
gue parceladamente, mas resolver o problema. 
Acertar de vez por todas. Não pode se compreen- 
der que um governo, que se diz socialista, venha 
lesar o direito de um autor de samba que faz o 
maior espetáculo do mundo, que é o espetáculo 
das escolas de samba. E diria mais, este autor não 
tem noção, por exemplo, que este espetáculo que 
foi televisionado e alguém está faturando milhões 
e milhões à sua revelia. 


Os titulares reclamam muito com relação à moro- 
sidade por parte do ECAD ao efetuar o pagamen- 
to. Afinal, os compositores já receberam este di- 
nheiro? 


O que ficou acertado na reunião é que o ECAD 
faria o pagamento no dia seguinte. Eu espero que 
o ECAD ao formular este arrazoado historiando, 
inclusive, os fatos ocorridos, ele, evidentemente, 
anexe a documentação comprobatória de que as 
medidas foram tomadas. É elementar. 


Objetivamente, poderíamos dizer que nesta briga 
direta com a Riotur o CNDA perdeu? 


Não, eu não acho que perdeu o CNDA. Acho que 
perdeu o direito autoral, acho que perdeu titu- 
lar do direito autoral, perdeu o ECAD, acho que 
perderam as sociedades de direitos autorais e per- 
deu o próprio governo. A perda é do direito au- 
toral. Porque, na realidade, o direito autoral é um 
dever impostergável do Estado, na medida que o 
Estado dá o mau exemplo, quer dizer, ele se re- 
cusa a cumprir uma legislação clara que está aí a 
obrigá-lo, tudo torna-se bastante caótico. É pro- 
fundamente lamentável que para receber seus di- 
reitos os titulares devam recorrer à Justiça. Por 
isso eu espero que com essa comissão a gente con- 
siga transformar este tipo de mentalidade. 


O sr. acrescentaria mais alguma coisa no episódio 
Riotur x CNDA? 


Não, a única coisa que eu acrescento é que eu 
achei todo o episódio lamentável, frustrante. Sig- 
nifica, realmente, que o Direito Autoral no Bra- 
sil ainda está por ser feito, A luta é muito dura e 
às vezes desigual. O que o Direito Autoral está 
precisando é de uma grande profilaxia. É neces- 
sário remover o mar de lama. 
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informação 


Resultado final da intervenção na SICAM 


Objetivando manter os autores in- 
formados a respeito dos acontecimen- 
tos na área de Direito Autoral, apre- 
sentamos a todos, em particular aos 
associados da SICAM, um resumo do 
relatório apresentado pela Junta In- 
terventora encarregada de examinar 
as atividades desta associação. 

De início, assinala o Relatório 
das Atividades da SICAM em 1984 
que a Diretoria então em exercício 
recebeu a Sociedade em 2 de abril, já 
apresentando saldo negativo de Cr$ 
60.305.660, acusando a seguir o lan- 
çamento irregular das subvenções à 
CAC — Caixa de Assistência dos 
Compositores, em 1983, na conta de 
Empréstimos à Assistência Social, 
quando se tratava efetivamente de 
despesas da SICAM, pois eram na ver- 
dade valores transferidos em definiti- 
vo, a fundo perdido, que jamais retor- 
nariam, atingindo naquele ano a so- 
ma de 86 milhões de cruzeiros. O ar- 
tifício contábil, que comprometia a 
veracidade do Balanço, fora corrigido 
a partir de setembro/84, reduzindo 
consequentemente o Ativo Circulan- 
te, que realmente vinha sendo frau- 
dado. 

Ainda assim, mesmo assumindo 
os efeitos daquela correção, que 
incorporou à Conta de Despesas da 
SICAM os 86 milhões de cruzeiros 
doados à CAC em 1983, a nova Di- 
retoria não exitou em assumir a 
“orgulhosa tarefa de manter a Caixa 
de Assistência dos Compositores — 
CAC, a qual custou-nos em oito me- 
ses, Cr$ 129.168.000"', conforme 
confessa textualmente o Relatório 
em exame, adiantando ainda: “dos 
quais nenhum disponível tínhamos 
para tal, quando assumimos a Sl- 
CAM”. E, nem depois, acrescentamos 
nós, pois o Balanço de 1984 fechou 
com o resultado negativo de Cr$ 
130.974.870. 

Note-se, por significativo, que a 
Caixa de Assistência beneficiada pela 
transferência de recursos, não é ór- 
gão da SICAM, mas sociedade civil 
autônoma, que possue personalidade 
jurídica, seus próprios estatutos sua 
Diretoria. Enfim, sua administração 
soberana, não subordinada à fiscali- 
zação do CNDA, como o é a SICAM, 
apesar de operar exclusivamente às 
expensas dos recursos que esta lhe 
transfere, subtraindo da fiscalização 
do CNDA o exame da aplicação de 
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tão substanbial parcela de sua receita. 

Entretanto, o que motivou as pri- 
meiras exigências da Equipe de Fisca- 
lização do CNDA à SICAM foi a con- 
ta de Direitos Autorais à Disposição 
dos Titulares, pois o saldo apresenta- 
do na Contabilidade não espelhava a 
realidade. Foi, então, pedida uma Re- 
lação Analítica daquela conta, indis- 
pensável para julgar a exatidão dos 
valores constantes do Balanço, nota: 
damente os referentes à conta acima 
mencionada. 

De qualquer forma, já “está de- 
monstrada no Balanço que a Asso- 
ciação utilizou-se de valores perten- 
centes a seus associados para aten- 
der a despesas de sua responsabi- 
lidade”, pois enquanto a soma das 
disponibilidades imediatas somam 
Cr$ 636.623.725, as obrigações do 
passivo Direitos Autorais à Disposi- 
ção dos Titulares chegam a Cr$ 
818.948.973, determinando, pois, a 
diferença de Cr$ 182.325.278, cor- 
respondente aos valores dos titulares, 
a descoberto. 

Cabe aqui ressaltar o contraste de 
linguagem e das posições da Diretoria 
da SICAM, manifestadas em dois rela- 
tórios. O primeiro, fevereiro e março/ 
85, numa linguagem triunfalista, faz a 
apologia dos “altos investimentos”, 
mencionando a “implantação de estú- 
dio de gravação, inteiramente gratui- 
to; o Departamento Jurídico; os di- 
versos serviços prestados simultanea- 
mente nos escritórios de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Brasília “e outros que 
iremos implantar”, com ênfase, po- 
rém, para a assistência social — “difi- 
cil mas orgulhosa tarefa” — prestada 
através da CAC a “centenas” de asso- 
ciados. E acrescenta: “Foram opera- 
ções cirúrgicas, internamentos, remé- 
dios e várias outras ajudas... é claro, 
com altos custos”. Só não explica 
aquele relatório, que todos os sócios 
da SICAM não são sócios da CAC e 
que os serviços desta obviamente se 
destinavam aos seus próprios sócios, 
que poderiam ser aceitos por ela, ou 
não, a seu arbítrio, conforme está 
nos respectivos Estatutos. 

Cerca de três meses após, em Re- 
latório de Junho, depois de adverti- 
dos pela Fiscalização do CNDA, in- 
forma a mesma Diretoria a adoção 
de “medidas de contenção de despe- 
sas... voltadas especialmente para à 
supressão de subvenções à Caixa de 


Assistência dos Compositores — 
CAC”, concordando, assim, embora 
tardiamente, com nosso julgamento 
de que fora inaceitável, por impru- 
dente e mesmo leviana, a política an- 
terior de investimentos não prioritá- 
rios, ou mesmo supérfluos, no con- 
texto de uma economia altamente 
deficitária. 

A Diretoria não desconhecia a de- 
licada situação financeira da Socie- 
dade, uma vez que o Contador da 
mesma, baseado em análise gerencial 
do balancete, advertia ao Presidente 
e ao Diretor Financeiro de um déficit 
da ordem de 110 milhões de cruzei- 
ros, dizendo, entre outras coisas, que 
“verificamos que houve um grande 
aumento na Carteira de Adiantamen- 
tos por conta de Direitos Autorais, de 
Cr$ 24.289.673 em 31.12.83, passou 
para Cr$ 51.831.888, ou seja, um 
aumento de 113%, sacando dos nos- 
sos Bancos para ir para a Carteira de 
Adiantamentos. Um outro fator que 
provocou esse resultado é que as Re- 
ceitas da Entidade não estão cobrin- 
do as Despesas” 


O RELATÓRIO PRELIMINAR 

Inicialmente, cumpre lembrar que 
a ação da Interventoria correu para- 
lela à administração da Sociedade, 
que não sofreu no período nenhuma 
solução de continuidade nos serviços 
devidos aos sócios, distribuindo cerca 
de um bilhão de cruzeiros por mês 
para, aproximadamente, quatro mil 
titulares de direitos autorais. 

Diversas foram as irregularidades, 
sugerindo uma administração negli- 
gente no atendimento das exigências 
estatutárias: 

6 Foram comprovados abusos 
do autor e intérprete Antonio Laza- 
rotti Filho, Vice-Presidente da Dire- 
toria destituída, que recebeu de janei- 
ro a agosto, de direitos remetidos pe- 
lo ECAD, o valor total de Cr$ 
1.278.545, enquanto que seus vales 
somam Cr$ 31.719.323, assim dis- 
criminados: 


P/C direitos autorais 


13.100.017 
P/C honorários de diretor 
12.255.306 
P/C de viagens 
4.164.000 
P/C de serviços gerais 
2.200.000 


Mantido esse ritmo, para liquidar 
somente os vales sobre direitos auto- 
rais, seriam necessários pelo menos 
sete anos. 

€ Outra conclusão a que nos le- 
va o Balanço: se o valor das obriga- 
ções dos titulares, que é de Cr$ 
1.446.731.637, subtrairmos as parce- 
las abaixo: 


1. numerário e depósitos bancários 


497 .881.093 
2. adiantamentos p/c de direitos 

251942.191 

3. aplicado no mercado financeiro 
324.837.044 

SOMA, irado 1 vi poa NA 
1.074.660.328 
teremos a diferença de Cr$ 


372.071.309, que representa, diga- 
mos, a insuficiência de recursos para 
cobrir obrigações. 


6 A última ata do Conselho Fis- 
cal refere-se à Reunião de 14 de mar- 
ço de 1985, quando o órgão deveria 
reunir-se mensalmente (art. 43). É de 
supor-se, pois, que o Conselho Fiscal 
não fiscalizava; 

e Da Diretoria, houve atos ape- 
nas esboçados, mas não votados, por- 
que sem nenhuma assinatura. Textos 
sem validade, incapazes de produzir 
efeitos. Tanto que, em relação à ad- 
missão de sócios, foi promovida rati- 
ficação de aprovações, naqueles casos 
em que as admissões se haviam consu- 
mado através de outros procedimen- 
tos burocráticos subsequentes, ainda 
que até então, sem a aprovação for- 
mal da Diretoria; 

€ No Rio de Janeiro desapareceu 
uma Pasta de Procurações, outorga- 
das à SICAM, por titulares de vários 
blocos carnavalescos, para recebimen- 
to de direitos referentes ao último 
carnaval, Foi determinada formaliza- 
ção de queixa ao competente distri- 
to, para efeito de instauração do ne- 
cessário inquérito policial; 


€ A imprudência do comporta- 
mento da administração na subsede/ 
Rio, tem sua medida na aquisição de 
um equipamento para computador, 
no valor de Cr$ 1.274.000, e de dois 
programas, quando a Sociedade na 
possui nenhum computador. Isso em 
suaves prestações implicava em despe- 
sas de 500 ORTN's. 

Acrescentese aos bizarros in- 
vestimentos, a compra de uma 


eae 


máquina “Polaroid” ao custo de Cr$ 
1.513.545. 

Houve, ainda, em São Paulo, com- 
prometimentos relaciónados a che- 
ques não contabilizados, cujo episó- 
dio obrigou a Junta Interventora a 
dar entrada, em 4.12.85, na Delega- 
cia do 3º Distrito de São Paulo, de 
pedido de abertura de Inquérito Poli- 
cial para apurar os fatos, narrados nos 
seguintes termos: 


“No desenvolvimento de nossos 
trabalhos, tomamos conhecimento da 
expedição do cheque do Banco do Es- 
tado do Rio de Janeiro nº 582520, 
Agência da Av. Ipiranga 896, emitido 
pela SICAM, conta 0510486614, ao 
portador, no valor de Cr$ 10.000.000 
(dez milhões de cruzeiros), datado de 
03 de julho de 1985 e assinado pelos 
Srs. Neurisvan Rocha Alencar, então 
Presidente e llton Baroni, então Dire- 
tor Financeira da SICAM, agora des- 
tituído, como dissemos. No mesmo 
dia esse cheque teria sido depositado 
na Agência Santa Ifigênia do Banco 
Econômico, a julgar pelo carimbo do 
verso, onde também consta anotação 
não entendida, a não ser, talvez, “C/C 
0992001552". 

Da mesma forma, em relação ao 
cheque de iguais características, ou se- 
ja, do Banerj, Agência Ipiranga, n 
304.903, com as mesmas assinaturas 
do Presidente e Diretor Financeiro da 
SICAM, também ao portador, no va- 
lor de Cr$ 8.000.000 (oito milhões 
de cruzeiros), datado de 13 de março 
de 1985. 

Ocorre, Sr. Delegado, que os va- 
lores de ambos os cheques não cons- 
tam do Caixa, não estão contabiliza- 
dos, gerando a presunção de que te- 
riam sido desviados a prejuízo da 
SICAM, configurando-se assim, crime. 

Desta maneira formulamos a pre- 
sente queixa, solicitando a expedição 
do competente Boletim de Ocorrên- 
cia, para o fim de Abertura de Inqué- 
rito Policial, capaz de apurar o des- 
tino das importâncias presumivelmen- 
te desviadas.” 

O Inquérito foi instaurado, e 
membros da Junta, intimados, com- 
pareceram à Delegacia para depor. Fi- 
nalmente, a 27 de dezembro ao 
encerrar-se o mandato da Junta, deu- 
-se entrada no mesmo Cartório por 
onde corre o Inquérito do 3º Distri- 
to, para aditamento ao mesmo, a 


CONHEÇA OS SE 


seguinte declaração que incrimina o 
Caixa da SICAM em desfalque de 
Cr$ 18.385.755, assumido por aque- 
le funcionário, Sr. Adilson Ferreira, 
em declaração escrita no “vale” que 
assjnou na Sociedade, para acerto 
na Contabilidade, nos seguintes ter- 
mos: 

“Ocorre, Sr. Delegado, que além 
dos fatos já relatados, inclusive em 
depoimentos pessoais dos intervento- 
res Francisco da Costa Torres e José 
de Carvalho Ribeiro Viégas no Inqué- 
rito, foram constatadas posteriormen- 
te mais as seguintes irregularidades: 
Primeiro — O movimento do Caixa 
de 28 de Agosto de 1985, dia da 
instalação da interventoria na SICAM, 
apresenta um saldo físico em moeda 
corrente de Cr$ 1.080.902 (Hum mi- 
lhão e oitenta mil, novecentos e dois 
cruzeiros), entretanto, esse saldo, se- 
gundo a Contabilidade, deveria ser de 
Cr$ 19.466.655 (Dezenove milhões, 
quatrocentos e sessenta e seis mil, 
seiscentos e cinquenta e cinco cruzei- 
ros), constatando-se, pois, o “déficit” 
de Cr$ 18.385.755 (Dezoito milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, sete- 
centos e cinquenta e cinco cruzeiros), 
ainda não justificado. Juntamos ao 
presente cópia do movimento do Cai- 
xa, referido (doc. 1) e da Ficha Con- 
tábil (doc. 2), relativa ao fechamento 
do mês de agosto/85. Na oportunida- 
de, anexamos também cópia do vale 
desta data, no valor daquela diferen- 
ça, a cargo do funcionário responsá- 
vel pelo Caixa, Sr. Adilson Ferreira, 
hoje afastado da função (doc. 3). 

Segundo, foi emitido o cheque 
nº B.928/8 contra o Banco Real, 
conta (SICAM) nº 8.005286, no va- 
lor de Cr$ 3.000.000 (Três milhões 
de cruzeiros), datado de 14 de feve- 
reiro de 1985, assinado pelos mesmos 
ex-diretores acima referidos, ao por- 
tador (cópia anexa-doc. 4) deposita- 
do no mesmo dia no BANERJ — 
Banco do Estado do Rio de Janeiro 
(conta SICAM nº 051.04866-14), 
Agência Avenida Ipiranga 896. Do va- 
lor correspondente, não foi dado a 
entrada no Caixa, mas apenas a saída, 
no mesmo dia, o que sugere desvio do 
valor em apreço, pois, saindo de ou- 
tra fonte, desfalcou o Caixa, uma vez 
que não foi acrescentado ao saldo 
anteriormente existente. Fato igual 
foi verificado em relação ao cheque 
emitido contra o BANERJ, em 23 


de maio de 1985, no valor de Cr$ 
3.170.795 (Três milhões, cento e se- 
tenta mil, setecentos e noventa e 
cinco cruzeiros), cujo cheque está 
relacionado .no documento de con- 
ciliação do més de agosto de 1985, 
de cópia anexa (doc. 5), lançado no 
mesmo dia pela numeração dos três 
últimos algarismos.” 


BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço parcial, de 1º de ja- 
neiro a 28 de agosto de 1985, quan- 
do foi decretada a Intervenção, e, 
consequentemente afastada a Direto- 
ria, demonstrou que a situação da Sl- 
CAM não se modificou, senão para 
pior, pois a relação entre obrigações 
(compromissos) e disponibilidades 
imediatas (recursos disponíveis), de- 
terminou aumento do déficit, de 
31.12.84 a 28.8.85, na ordem de 
mais de 50%, revelando a continui- 
dade da mesma política financeira. 

O Balanço no período seguinte, 
de 28.8 a 27.12.85, período da In- 
tervenção, já demonstra outra reali- 
dade, apresentando um “superavit” 
de Cr$ 159.522.826, ou seja, para 
cada um mil cruzeiros de débito pas- 
sou a corresponder um mil e sessen- 


ta e três cruzeiros disponíveis. 

Quanto ao Patrimônio líquido, 
que era, segundo o Balanço ante- 
rior, de Cr$ 100.388.262, negativos, 
passou, durante os quatro meses da 
Intervenção, para um saldo positivo 
de Cr$ 713.083.071. 

Enquanto em 28.8.85, a SICAM 
tinha a pagar a seus associados 1 bi- 
lhão, quatrocentos e quarenta e seis 
milhões, dispondo apenas de 821 mi- 
lhões, ou seja, 625 milhões a menos, 
a Junta Interventora, em 27.12.85, 
deixou para uma dívida de 2 bilhões, 
duzentos e oitenta e três milhões de 
cruzeiros a titulares, um suporte de 
2 bilhões, seiscentos e cinquenta e 
oito milhões de cruzeiros, o que re- 
sultou num saldo positivo da ordem 
de trezentos e setenta e cinco mi- 
lhões de cruzeiros. 

Cabe ainda ressaltar, a respeito de 
resultados financeiros, que no perío- 
do da Intervenção verificou-se uma 


redução na Conta di ro E pinos 
tos a Titulares no pos 4 89 milhões 
de cruzeiros, e! adiantamentos 
por conta dos hc sadio. 4 da Direto- 


ria, que somavam, aproximadamen- 
te, 45 milhões, houve u a recupera- 
ção de 29 milhões de iros. 


Es 


ELEIÇÃO DA DIRETORIA - 


Foi realizada no dia 26 de dezem- 
bro, véspera do encerramento do pra- 
zo de vigência da Intervenção, na for- 
ma dos Editais publicados, apresen- 
tando os resultados do quadro abaixo: 


Votos Chapa 1 Chapa 2 
Por Carta 105 32 
Pessoais 180 29 


285 


Totais 


No dia 27.12.85, após telexogra- 
mas enviados aos Bancos encerrando 
seus poderes de movimentação das 
contas bancárias, a Junta Intervento- 
ra transferiu a administração da Sl- 
CAM à Diretoria empossada no dia 
anterior, na certeza de ter relatado os 
fatos de maior importância para a 
avaliação do trabalho desenvolvido, 
assim como, principalmente, para um 


DIREITOS. E PASSE A COBRÁ-LOS. 


real conhecimento da ao admi- 
nistrativa, Es ho e da 
Sociedade. e Ae 

Assinara la 


Chapa3 - 


dente da Junta Interventora, Sr. Jo- 
sé de Carvalho Ribeira Viégas. 

Informamos. que para uma análi- 
se mais profunda dos dados e valo- 
res constantes do Balai Final, os 
senhores associados poderão se diri- 
gir à atual Diretoria da SICAM, que 
possui cópia do Relatório Final, na 
íntegra. 
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O] 
Intercâmbio Institucional 


O Encontro do Desenho e do Produto na América Latina 


Depois de analisar o objetivo 
principal do evento promovido 
pela Imagem Latinoamericana, 
ocorrido em novembro/85, em 
São Paulo, três grupos de traba- 
lho na área de Informação e In- 
vestigação, Formação e itualiza- 
ção Profissional e Promoção e 
Divulgação, propuseram conclu- 
sões e recomendações especial- 
mente orientadas para que O 
Centro Imagem Latinoamerica- 
na se converta num instrumento 
de apoio ao desenvolvimento de 
uma imagem própria da América 
Latina. 

As conclusões e recomenda- 
ções foram enriquecidas com a 
contribuição de vários partici- 
pantes, interessados no tema 
“Direito de Autor aplicado na 
criação visual, no desenho gráfi- 
co e industrial e dos multimeios, 
com a participação efetiva da 
ex-Diretora Executiva do CNDA, 
Dra. Maria Salete de Carvalho 
Nastari. 

A pluralidade de concepções 
e critérios expressados acerca da 
criação visual, a imagem, o dese- 
nho gráfico e industrial, no En- 
contro, evidenciou que, precisa- 
mente, pela sua natureza com- 
plexa, estes devem ser entendi- 
dos como um fenômeno inte- 
gral, como um todo articulado 
que reflita validade concreta e 
objetiva da América Latina (não 
obstante a especificidade das 
ilustrações, fotografias, filmes, 
desenhos gráficos e industriais e 
etc...). Não é interessante, por- 
tanto, falar em imagem, criação 
visual ou desenho gráfico e in- 
dustrial em abstrato. E urgente 
estabelecer pautas conceituais 
muito precisas que permitam 
orientar a busca de forn.ulações 
técnicas, baseadas na realidade 
concreta da situação social da 


América Latina, em sua iden- 
tidade cultural, em sua história, 
aspirações e expectativas. 

O grupo de Informação e 
Investigação, coordenado pelo 
Sr. Finn Damtoft, do Canadá, 
acha que é de grande importân- 
cia a configuração de um sistema 
de informação central, onde o 
próprio Centro estaria como co- 
ordenador tendo como subordi- 
nação duas grandes vertentes: 
a) os Centros Regionais repre- 
sentados pelos diferentes estados 
brasileiros e as instituições nacio- 
nais e estrangeiras afins, e b) os 
Centros Internacionais com uma 
representação nas capitais dos di- 
versos países latinoamericanos 
associados ao sistema de infor- 
mação, para facilitar a informa- 
ção e consultoria. 

Um sistema dessa natureza 
apoiaria de forma natural o de- 
senvolvimento da pesquisa no 
campo da imagem. 

Por outro lado, o grupo da 
Promoção e Divulgação, coorde- 
nado pelo Sr. Roberto Diaz Cas- 
tilho, da “Editorial Nueva Nica- 
ragua”, acredita que o Centro 
Imagem Latinoamericana deverá 
estimular os profissionais da ima- 
gem, criação visual, do desenho 
gráfico e industrial para que ado- 
tem sua atitude organizada e sis- 
temática de divulgação com as 
técnicas de promoção, publicida- 
de e relações públicas para divul- 
gar seus projetos e idéias ao pú- 
blico e ao mercado nacional e ir.- 
ternacional, sobretudo, para 
aproximar as tendências e níveis 
de. qualidade desses mercados. 

De igual interesse, será a pro- 
mação de meios de crítica e au- 
togrítica capazes de gerar avalia- 
ções objetivas da criação visual e 
do desenho aplicado aos multi- 
meios e à indústria, e de definir 


condições mínimas para a apre- 

sentação e promoção de um pro- 

jeto de Imagem. 

Mais importante, entretanto, 
foram as recomendações sobre o 
Direito de Autor aplicado à Ima- 
gem, à criação visual, ao desenho 
gráfico e industrial nos multi- 
meios e na indústria: 

1. promover a formação em ca- 
da país da América Latina de 
associações profissionais de 
direito de autor nos campos 
de criação visual e do desenho 
gráfico e industrial; 

2. promover entre os autores de 
criação visual aplicada aos 
multimeios e na indústria 
que, na sua relação comercial 
com o cliente, se adote um 
contrato de direito de autor, 
separado do contrato de tra- 
balho; 

3. realizar seminários e cursos 
sobre direito de autor aplicá- 
veis à imagem “dentro deste 
conceito; 

4. encaminhar ao CNDA o con- 
junto das dúvidas e casos es- 
pecíficos com o objetivo de 
formular um documento de 
referência em direito de autor 
para os profissionais de cria- 
ção visual do desenho gráfico 
e industrial e para seus clien- 
tes dos multimeios e da in- 
dústria; 

5. estimular esta nossa tarefa en- 
tre as instituições homólogas 
de outros países. 

O CNDA, na medida do pos- 
sível, coloca-se à disposição para 
a realização desses objetivos, 
acreditando que a sua atuação 
deve assumir um caráter nacio- 
nal e diversificado, abandonando 
definitivamente a sua política 
anterior que centrou-se excessi- 
vamente na área de execução 
musical, À 
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